Acordo Brasil-Irã: anti-imperialista?

Nas últimas semanas o Itamari “proativamente” saiu a campo com uma falsa pressuposição: de que na "questão iraniana" predominaria a estratégia soft preconizada pela entourage de Obama, recém-empossada na Casa Branca, contra a postura mais dura do Departamento de Estado. Após o anúncio do acordo Brasil-Irã-Turquia envolvendo o processamento de material radiativo iraniano, antecedido por uma batalha de declarações na imprensa envolvendo Hilary Clinton e Celso Amorim,  em poucos dias as sanções contra o Irã tornaram o acordo inútil. Celso Amorim foi ao Finantial Times com um anúncio do fim da atitude "proativa" que soou como pedido de desculpas. Ao Planalto restou divulgar carta com uma possível concordância de Obama, como que a demonstrar que a ação do governo contava com o respaldo do Grande Irmão do Norte. 

Os Estados Nacionais são criações históricas da burguesia, são a expressão territorial do seu poder. A soberania de um país é a soberania de sua classe dominante. A soberania de uma nação é a “soberania” de sua classe dirigente reproduzir sua propriedade privada pela exploração de “seus” operários e trabalhadores. Os "interesses nacionais" são os os interesses das classes dominantes; elas não vacilam em abrir mão até mesmo de sua soberania nacional na defesa de seu poder – este sim “soberano”, indivisível e “inalienável” -- de expropriar “seus” trabalhadores. Este o primeiro ponto básico para compreendermos o acordo Irã-Brasil-Turquia. O segundo ponto a ser relembrado é que, tal como a guerra é a continuação da política por outros meios (Clausewitz), a política externa de um país e o prolongamento de sua política interna no cenário mundial.

O nosso peculiar passado colonial possibilitou o desenvolvimento de uma oligarquia, uma burguesia e um acúmulo de capital que, apesar de precários, foram fundamentais para atrair as transnacionais a partir da década de 1960. A industrialização com base nas transnacionais foi a maneira “moderna” de nossas classes dominantes renovarem sua associação com os grandes capitais mundiais. Depois de As veias abertas da América Latina, de Galeano, desnecessário acrescentar que esta “renovação” tinha os mesmos objetivos de nossa colonização. Desde o ciclo da cana-de-açúcar de 1530-1680, até a Usina de Belo Monte e a atual expansão da monocultura pela Amazônia, tem sido imposto aos brasileiros um trágico predomínio dos mesmos interesses de classe.

Esta associação subordinada às potências imperialistas de nossas classes dirigentes, ao enriquecê-las, também as colocou em disputa com as outras classes dirigentes latino-americanas. E nossas classes dirigentes  passaram, como se diz hoje, a uma atitude “proativa”  em suas “esferas de influência”. Destruíram o Paraguai e tomaram o Acre dos bolivianos, impuseram uma relação de troca comercial sempre a elas favorável, impõem hoje uma corrida armamentista na região, etc. Ao invés de uma “ação afirmativa” para resgatar a “dívida histórica” com nossos irmãos latino-americanos, exploram até hoje a fragilidade dos nossos vizinhos também resultante de sua política externa passada (exploração de Itaipu, das reservas petrolíferas bolivianas, etc). 

Desde muito cedo a vocação imperialista de nossas classes dirigentes necessitou de profissionais que conhecessem a política internacional. Inicia-se, já no Segundo Império, o desenvolvimento de um setor da burocracia que terá no Barão do Rio Branco seu herói e que, sob a ditadura militar, se consolidou como um dos bastiões mais poderosos para a promoção dos interesses das nossas classes dirigentes: o Itamarati.

A atual crise estrutural do capital abriu espaços para serem ocupados por classes dirigentes de países  como o Brasil. Tornamo-nos um dos países mais lucrativos  para o capital internacional. É tendo por pano de fundo este contexto mais geral – e sem desconsiderar a atração, ao apagar das luzes do governo, de uma ação que colocasse Lula como um grande estatista na política mundial – que o acordo Brasil-Irã-Turquia veio à luz.

A finalidade do acordo, acima de todas os outros interesses envolvidos, era aumentar a riqueza de nossas classes dirigentes (sócias dos imperialistas) ao ampliar o intercâmbio comercial com aquela parte do mundo.  Isto significa, sem remissão, a ampliação da exploração dos nossos trabalhadores, a continuidade da destruição das nossas riquezas naturais e maior lucratividade ao capital aqui investido.

O acordo Brasil-Irã-Turquia possui o mesmo conteúdo de classe que a “conquista” do Acre no início do século passado, que a política do Itamarati para o Mercosul e que o atual rearmamento das Forças Armadas (cujo “poder de fogo” e controle tecnológico por parte da França asseguram que é voltado para promover os interesses dos associados brasileiros ao capital internacional na América Latina). É o mesmo conteúdo de classe que garante que nosso país continuará explorando (quando for de seu interesse, massacrando) seus trabalhadores, subordinando a economia aos interesses imperialistas, destruindo nossas riquezas naturais, etc. São os mesmos interesses de classe que levam Lula a saudar como heróis nacionais os latifundiários por ampliarem as exportações de produtos primários (com a consequente concentração da propriedade das terras, entrada das transnacionais da alimentação e dos insumos agrícolas, etc.). São os mesmos interesses de  classe da “justiça” que impede a punição dos assassinos dos lutadores do MST em Carajás e em outros locais e episódios.

O acordo Irã-Turquia-Brasil foi apresentado como um momento de afirmação nacional no concerto das nações. Não devemos acreditar sempre na grande imprensa. Ele não é uma vitória dos trabalhadores brasileiros contra as forças imperialistas  (nem uma vitória dos trabalhadores turcos e iranianos contra suas classes dominantes), é apenas a manifestação, nos dias de hoje, dos mesmos velhos, "coloniais", interesses de classe que há séculos nos oprimem.

